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alude o art. 50 do novo Código Civil, para que
então se possa determinar seja a mesma descon-
siderada, respondendo os bens dos seus sócios
pelas obrigações por ela assumida.

Assim, à luz dessas necessárias digressões
doutrinárias, não se apercebe nenhuma anomalia
jurídico-legal na atuação dos sócios Fernando de
Souza Nésio e Veranice Bianchetti Nésio, pois não
se extrai do contexto probatório qualquer prova de
abuso de direito, excesso de poder, infração da lei,
fato ou ato ilícito e violação dos estatutos ou do
contrato social.

Destarte, não se desincumbiu o apelante
do ônus que lhe competia. Nesse sentido:

A desconsideração da personalidade jurídica
da empresa exige a comprovação do desvio
de finalidade e do comportamento ilícito de
seus dirigentes, cabendo o ônus da prova ao

alegante (TAMG, Ap. Cív. nº 252.202-1/00, Rel.
Juiz Moreira Diniz, j. em 17.03.98).

Sustenta o apelante que a empresa apela-
da encerrou suas atividades, conforme certidão
de f. 49.

Todavia, verifico que a referida certidão
informa que “o estabelecimento comercial denomi-
nado Padaria e Confeitaria Nésio não existe mais”.

Contudo, não há, nos autos, certidão da
Junta Comercial de Minas Gerais comprovando o
efetivo encerramento das atividades da empresa,
estando ausente a baixa em seu registro.

Com tais considerações, nego provimento
à apelação e mantenho, destarte, a r. decisão
hostilizada.

Custas, pelo apelante.

-:::-

PROMESSA DE COMPRA E VENDA - BEM IMÓVEL - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO CON-
TRATUAL - CLÁUSULA RESOLUTIVA - MORA - NOTIFICAÇÃO - 

NECESSIDADE - ART. 1º DO DECRETO-LEI 745/69

- Na ação de rescisão de contrato por inadimplemento, ainda que nele conste cláusula resolu-
tiva expressa, o devedor deve ser regularmente constituído em mora por meio de notificação
extrajudicial, através do oficial do Cartório de Registro de Títulos e Documentos, conforme o
disposto no art. 1º do Decreto-lei 745/69, ou de notificação judicial.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 503.901-4 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des. JOSÉ FLÁVIO
DE ALMEIDA

Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 503.901-4, da Comarca de
Belo Horizonte, sendo apelante Carlos Eduardo
Monteiro da Costa e apelada Maria da Glória
Souza de Oliveira, acorda, em Turma, a Décima
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Domingos Coelho, e dele participaram os
Desembargadores José Flávio de Almeida
(Relator), Nilo Lacerda (Revisor) e Alvimar de
Ávila (Vogal).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado na íntegra pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 17 de agosto de 2005. -
José Flávio de Almeida - Relator.

Notas taquigráficas

Sr. Des. José Flávio de Almeida -
Conheço do recurso, porquanto presentes os
pressupostos de admissibilidade.

Carlos Eduardo Monteiro da Costa inter-
põe recurso de apelação contra a sentença de



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 56, n° 174, p. 59-282, jul./set. 200568

f. 59/61, que, nos autos de ação ordinária de
rescisão de contrato, ajuizada contra Maria da
Glória Souza de Oliveira, extinguiu o processo
sem julgamento de mérito, sob o fundamento
de que, mesmo existindo cláusula resolutiva
expressa, se faz imprescindível à comprovação
da mora a interpelação da devedora.

Em suas razões recursais de f. 64/69, o
apelante alega que várias correspondências
foram enviadas à casa da apelada a fim de regu-
larizar o seu débito, conforme cópia das corres-
pondências juntadas com a petição inicial. Afirma
que só requereu a rescisão do contrato após a
notificação judicial da ré e passado o prazo legal
sem manifestação. Diz que a cláusula resolutiva
expressa tem força para rescindir qualquer con-
trato em que ela esteja contida. Ainda, é insub-
sistente o fundamento da sentença que impôs ao
apelante o dever de arcar com as custas e hono-
rários advocatícios.

Em junho de 1999, as partes contrataram
promessa de compra e venda, tendo por objeto
o lote nº G, da Chácara nº 4, da Quadra nº 9,
situado no “Loteamento Granjas Primavera”, na
cidade de Ribeirão das Neves.

No caso, o autor pediu a rescisão do con-
trato com fundamento na inadimplência da ré,
ora apelada.

A controvérsia dos autos limita-se ao fato
de, mesmo havendo no contrato cláusula reso-
lutiva expressa, ser necessária ou não a prévia
notificação para constituir o devedor em mora,
antes da propositura de ação de rescisão da
promessa de compra e venda de bem imóvel.

Na ação de rescisão de contrato por
inadimplemento da compradora, ainda que no
contrato conste cláusula resolutiva expressa,
deve ela ser regularmente constituída em mora
por meio de notificação extrajudicial, através do
oficial do Cartório de Registro de Títulos e
Documentos, conforme o disposto no art. 1º do
Decreto-lei 745/69, ou de notificação judicial.

Veja a jurisprudência do colendo Superior
Tribunal de Justiça:

Execução. Promessa de compra e venda.
Interpelação. Para a simples cobrança das
prestações inadimplidas, é desnecessária a
interpelação judicial prevista no art. 1º do De-
creto-lei 745, de 1969, só exigível quando se
quer rescindir o contrato. Recurso especial
não conhecido (3ª T., REsp. 480.435/RJ, Rel.
Min. Ari Pargendler, j. em 11.11.03, DJ de
19.12.03, p. 454).

Alega o apelante que “foram enviadas cor-
respondências para a casa da apelada, a fim de
que a mesma comparecesse na casa do autor, ou
mesmo no escritório de advocacia para solucionar
amigavelmente a questão” (f. 65 - sic). Diz, ainda,
que “somente requereu a rescisão do contrato
após a notificação judicial do débito e passado o
prazo leal sem manifestação da ré” (f. 66 - sic).

Todavia, as cartas apresentadas às f.
13/14 não atendem à exigência legal, porque
não foram emitidas através do Cartório de
Títulos e Documentos e não há prova de que a
apelada as recebeu. 

Depois, a promessa de compra e venda
não foi registrada, e, assim, deve ser seguida a
orientação da Súmula 76 do colendo Superior
Tribunal de Justiça: “A falta de registro do com-
promisso de compra e venda do imóvel não dis-
pensa a prévia interpelação para constituir em
mora o devedor”.

Silvio de Salvo Venosa leciona:

A lei, ou a convenção, poderá exigir a inter-
pelação, mesmo no caso de prazo certo. É o
que faz o Decreto-lei nº 58, de 10-12-37, que
criou eficácia real para os compromissos de
compra e venda de imóveis loteados. Nesse
estatuto é necessária a constituição em mora,
na forma do art. 14, para que possa ser
rescindido o contrato por mora do devedor
(Direito Civil: Teoria Geral das Obrigações e
Teoria Geral dos Contratos, 3.ed., São Paulo,
2003, v. 2, p. 240).

Não há comprovação da prévia notifi-
cação da apelada, sendo inaplicável o disposto
no art. 475 do CC/2002, pois a inicial não traz
pedido pertinente à ação de cobrança.
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Portanto, é obrigatória a constituição em
mora da devedora em contrato de promessa de
compra e venda de imóvel, ainda que contenha
o contrato cláusula resolutiva expressa.

Diante do exposto, com fundamento nos
arts. 93, IX, e 131 do CPC, nego provimento ao

recurso de apelação para manter a sentença de

primeiro grau.

Custas recursais, pelo apelante, estando

suspensa a exigibilidade mediante a condição

prevista no art. 12 da Lei 1.060/50.

-:::-

INDENIZAÇÃO - TUTELA ANTECIPADA - EXCLUSÃO DE NOME - CADASTRO DE 
INADIMPLENTES - DÍVIDA PAGA - POSSIBILIDADE

- A negativação de nome traz prejuízos incomensuráveis ao patrimônio jurídico da pessoa,
sobretudo quando se sabe que, na sociedade contemporânea, negócios jurídicos de diversas
vertentes se condicionam à inexistência de qualquer restrição em desfavor do contratante nos
vários serviços disponíveis relativos à proteção do crédito.

- Não há óbice algum a que, eventualmente, após a discussão judicial da pretensa indenização,
se possa incluir o nome do devedor nos cadastros restritivos de crédito, a fim de propiciar o
conhecimento, por parte de outras instituições, de dados seguros acerca da pessoa com quem
se pretende contratar. Todavia, o que não pode ocorrer é a inclusão do nome do devedor com
o intuito exclusivo de coagi-lo ao adimplemento de uma dívida.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2.0000.00.496785-7/000 - Comarca de Elói Mendes - Relator:
Des. ELPÍDIO DONIZETTI

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos de
Agravo de Instrumento nº 2.0000.00.496785-7/000,
da Comarca de Elói Mendes, sendo agravante
Neemias Weliton de Sousa e agravada Telemar
Norte Leste S.A., acorda, em Turma, a Décima
Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais DAR PROVIMENTO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Presidiu o julgamento a Desembargadora
Eulina do Carmo Almeida (2ª Vogal), e dele parti-
ciparam os Desembargadores Elpídio Donizetti
(Relator) e Fábio Maia Viani (1º Vogal).

Belo Horizonte, 25 de agosto de 2005. -
Elpídio Donizetti - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Elpídio Donizetti - Trata-se de
agravo de instrumento interposto por Neemias

Weliton de Souza, com pedido de tutela anteci-
patória recursal, contra decisão proferida pelo
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Elói
Mendes (reproduzida à f. 16-TA), o qual, nos
autos da ação de indenização ajuizada em face
de Telemar Leste S.A., indeferiu o pedido de ante-
cipação de tutela no sentido de “determinar que a
ré retire o nome do autor do Serasa”.

Em síntese, o agravante sustenta que já
quitou os débitos com a agravada, razão pela
qual não pode ter seu nome nos cadastros
restritivos de crédito.

Arremata requerendo a concessão da
tutela antecipatória recursal e, ao final, o provi-
mento do agravo para reformar a decisão
agravada, determinando a retirada do nome do
agravante dos mencionados cadastros.

Às f. 42/44-TA, foi deferida a formação do
agravo e concedido o pedido de tutela anteci-
patória recursal.


